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O    Sistema Público de Ciência e Tecnologia brasileiro, 
tal como estruturado atualmente, é relativamente jovem, quando comparado aos de outras importantes econo-
mias intermediárias. No entanto, ele foi sendo construído ao longo de algumas décadas, a partir de instituições 
de pesquisa já existentes, mas dispersas, e de outras que foram sendo criadas com objetivos específicos e volta-
das ao desenvolvimento de áreas consideradas prioritárias em cada governo empossado. 

Boa parte dos institutos de pesquisa, instituições de ensino superior e agências de fomento atuantes hoje 
no Brasil surgiram a partir dos anos 1950, num processo acelerado durante o regime militar, entre 1968 e 1980 
(Schwartzman, 1991). Mas foi somente em meados da década de 1980 que começou a se configurar e 
consolidar uma estrutura complexa e multiinstitucional, conformando o chamado Sistema Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – SNDCT, oficializado nessa ocasião. 

Como ressaltam alguns autores (Barros, 2000; MELLO, 1992; Schwartzman, 1993), a lógica dessa 
nova institucionalização do setor centrava-se quase que exclusivamente na unidade federativa. De fato, inserido 
num ambicioso projeto nacional de auto-suficiência industrial, científica e tecnológica, que vinculava Ciência e 
Tecnologia – C&T à área econômica, o governo federal tomou para si essa responsabilidade de ampliação e ar-
ticulação institucional do sistema, lançando mão, para tanto, de sucessivos Planos Básicos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – PBDCTs. Como resultado, foram criadas estruturas independentes da burocracia 
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federal para o fomento e formação de recursos hu-
manos qualificados para pesquisa e desenvolvimento 
(como a Financiadora de Estudos e Projetos – Finep 
e a Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, 
por exemplo), cuja geografia de localização e/ou atua
ção concentrava-se nos eixos de maior dinamismo in-
dustrial e desenvolvimento socioeconômico do país, 
representados pela Região Sudeste e, secundariamen-
te, pela Região Sul.

A despeito de ter mostrado importantes resulta-
dos na promoção do desenvolvimento científico e 
tecnológico do país, essa política continha uma série 
de fragilidades e lacunas (Schwartzman, 1993). 
Um dos aspectos a destacar refere-se à própria estru-
turação dos chamados “Sistemas Estaduais de C&T”, 
sobretudo a partir dos anos 1980, que apareceu e 
manteve-se ao longo de toda a década mais como 
uma iniciativa do governo federal do que uma neces-
sidade dos próprios Estados da Federação. Segundo 
esses autores, a conformação dos sistemas regionais 
de pesquisa e inovação teve um planejamento centra-
lizado, sem a desejável participação das instituições 
locais e sem considerar plenamente as realidades so-
cioeconômicas e especificidades regionais. Em outros 
termos, “esses movimentos não podem ser caracteri-
zados como uma regionalização das políticas nacionais 
de C&T; ao contrário, caracterizam a consolidação de 
uma visão estadualizada” (SICSÚ; LIMA, 2001). 

Sob este aspecto, o caso de São Paulo é bastante 
ilustrativo. O Sistema Paulista de C&T tornou-se o 
maior e mais desenvolvido do país, como resultado 
de investimentos governamentais específicos e siste-
máticos, de origem federal e estadual, ao longo de 
mais de três décadas. Como se procurará demonstrar 
ao longo das seções que se seguem, esse esforço, que 
veio se somar a fatores potencializadores de ordem 
estrutural, levou São Paulo a tornar-se o único Esta-
do brasileiro onde o sistema estadual de C&T – seja 
em porte, em número de instituições, em recursos fi-
nanceiros alocados ou em recursos humanos e labo-
ratoriais disponíveis – prevalece sobre o federal. 

Com a Constituição Federal de 1988, que incen-
tivou o processo de descentralização e desconcen-
tração espacial, as estratégias de desenvolvimento 
regional tomaram novo e maior impulso. Aos Esta-

dos, passou a ser facultada a vinculação de recursos 
orçamentários diretamente ao financiamento de ativi-
dades de pesquisa e desenvolvimento, por intermédio 
da definição de um percentual fixo a ser executado 
anualmente (Tabela 1). Assim, foram definidos me-
canismos incentivadores à criação de agências esta-
duais de fomento, que passaram a ser denominadas 
Fundações de Amparo à Pesquisa – FAPs. Estas, ao 
longo da década de 1990, foram pouco a pouco se 
legitimando como mecanismos viabilizadores de vo-
cações específicas, pela implementação de programas 
e ações, levando em conta a heterogeneidade inter- 
regional existente, os diferentes agentes envolvidos e 
os cenários de desenvolvimento estadual prevalecen-
tes (DIAS; MELO; SICSÚ, 1998). 

Como observa Mello (1992), essa evolução gerou 
forte mobilização de pesquisadores e governantes lo-
cais em quase todas as unidades da Federação, que 
conseguiram vincular nas suas Constituições Esta
duais – a exemplo do sistema já vigente em São Pau-
lo1 – uma parcela de recursos específicos destinados 
ao setor de C&T. De acordo com a Tabela 1, para a 
grande maioria dos casos, essa parcela varia entre 1% 
e 3% da receita tributária dos Estados.

No entanto, deve-se ressaltar que São Paulo é o 
único Estado brasileiro onde o percentual fixado na 
Constituição Estadual é totalmente repassado pelo 
Tesouro do Estado à agência estadual de fomento à 
C&T, e numa base mensal; em todos os outros Es-
tados brasileiros, somente uma limitada parcela des-
se percentual é transferida à FAP. Em razão dessa 
regularidade, a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo – Fapesp tem conseguido man-
ter, ao longo dos anos, uma estabilidade financeira 
e programática singular que a tem diferenciado das 
demais agências congêneres. Como o Estado de São 
Paulo representa a maior base de arrecadação do país, 
as instituições de pesquisa locais passaram, portanto, 
a dispor de um fluxo de recursos consideravelmente 
maior e mais estável para o desenvolvimento de suas 
atividades a longo prazo.

Em suma, a despeito de importantes deficiências 
e das distorções que a política nacional de C&T da 
segunda metade do século XX acabou ocasionando, 
o Brasil construiu um sistema robusto e diversifi-
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Tabela 1

Recursos Estaduais em C&T e Participação das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – FAPs
Brasil – 2004

Região/Estado
Dispêndios Estaduais  

em P&D (1) (2)
(Em R$ 1.000 correntes) 

Dispêndios da Fundação 
de Amparo à Pesquisa (2) 

(Em R$ 1.000 correntes)

% da Receita Tributária 
Estadual Destinada 

à FAP (3)

BRASIL 1.067.283 695.047

Sudeste 692.672 538.539

São Paulo 584.292 421.079 1,0

Rio de Janeiro 71.331 75.668 2,0

Minas Gerais 36.716 41.792 3,0

Espírito Santo 333 -  (4) n.e.

Sul 194.650 39.860

Paraná 150.533 - 2,0

Rio Grande do Sul 36.194 20.862 1,5

Santa Catarina 7.923 18.998 2,0

Nordeste 149.898 78.830

Bahia 111.349 25.804 1,5

Pernambuco 16.153 10.147 1,0

Paraíba 8.154 1.986 2,5

Alagoas 5.876 8.129 2,0

Ceará 4.312 26.914 2,0

Maranhão 165 5.050 0,5

Outros 3.889 799 -

Centro-Oeste 22.934 18.784

Mato Grosso 10.549 7.761 2,0

Mato Grosso do Sul 4.529 2.930 0,5

Distrito Federal 4.487 8.093 2,0

Goiás 3.369 - 3,0

Norte 7.129 19.035

Amazonas 4.743 17.058 3,0

Acre 984 1.879  (4) n.e.

Outros 1.402 98 -

Fonte: Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT; Constituições Estaduais de 1989. Elaboração do autor.
(1) Exceto dispêndios com o ensino superior.
(2) Dados do MCT, disponíveis em: <http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/9026.html>.
(3) Valores correspondentes aos percentuais previstos nas Constituições Estaduais de 1989 referentes à parcela dos recursos orça-
mentários estaduais que deve ser repassada anualmente à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado. Na maior parte dos casos, esse 
percentual refere-se à receita tributária total; para alguns Estados, é considerada a receita total ou a receita corrente.
(4) n.e.: não especificado na Constituição.
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cado, que hoje se destaca na América Latina. Nes-
se contexto, o Estado de São Paulo ocupa posição 
privilegiada regionalmente e, em quase todas as di-
mensões, responde pela parcela mais expressiva da 
base de C&T instalada no país, seja pelo critério dos 
dispêndios e da infra-estrutura de recursos huma-
nos e técnicos disponíveis, seja pelos resultados que 
essa infra-estrutura é capaz de gerar (QUADROS et 
al., 2000). 

Com este pano de fundo e apoiando-se nos re-
sultados apresentados na terceira edição da série  
Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo, 
lançada pela Fapesp em 2005,2 o objetivo principal do 
presente trabalho é fornecer uma síntese dos princi-
pais aspectos que marcaram a produção científica e 
tecnológica paulista do final dos anos 1990 ao início 
dos anos 2000, procurando destacar os traços que 
podem ser considerados como mais determinantes 
do padrão tecnológico vigente no país. Esse pano-
rama é examinado sob uma dupla perspectiva: num 
primeiro momento, a análise centra-se nos insumos 
disponíveis para C&T no Estado de São Paulo e no 
Brasil; em seguida, nos produtos que esses insumos 
foram capazes de produzir, no mesmo período. Essas 
análises são complementadas por uma breve descri-
ção das condições de acesso e difusão das Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação –  TICs e redes 
digitais no Estado de São Paulo, ao longo do período 
aqui enfocado, com vistas a estimular a reflexão so-
bre a sua efetiva contribuição e verdadeiro alcance 
no desenvolvimento mais equilibrado dos esforços 
de C&T no país.

Contrastes e desequilíbrios regionais da base 
científica e tecnológica instalada no país

A elevada concentração regional da infra-estrutura 
de C&T instalada no Brasil, com a respectiva con-
centração de recursos e de oportunidades na Região 
Sudeste do país, tem sido objeto de muitas reflexões 
e debates entre os diferentes atores envolvidos no 
sistema.

Alguns desses autores apontam para a existên-
cia de uma clara associação entre os fluxos de re-
cursos e a base de C&T instalada (ROCHA, 2005;  

BARROS, 1999; ALBUQUERQUE; ROCHA NETO 
et al., 1996). Em Fagundes, Cavalcante e Ramacciotti, 
sugere-se a prevalência de um processo de “causação 
circular e cumulativa”, que é assim sintetizado: 

as desigualdades interestaduais em C&T no Brasil obedece-
riam a um mecanismo de auto-reforço no qual as condições de 
infra-estrutura influenciam os fluxos de recursos que, por sua 
vez, se incorporam à própria infra-estrutura, ampliando os 
diferenciais de competitividade entre os estados no que concerne 
a captação de novos recursos junto às agências governamentais 
(Fagundes; Cavalcante; Ramacciotti, 
2005, p. 61).

Em um contexto predominantemente marcado 
pelo financiamento a atividades de C&T baseado 
em editais públicos, a distribuição dos recursos em 
um período determinado estaria, assim, diretamente 
relacionada à infra-estrutura de C&T disponível no 
período imediatamente anterior. Ainda segundo Fa-
gundes, Cavalcante e Ramacciotti (2005), isso resulta, 
entre outros fatores, da própria formulação dos edi-
tais, os quais tendem a refletir a agenda de Pesquisa 
e Desenvolvimento – P&D das regiões que dispõem 
de maior infra-estrutura de C&T pela comprovada 
maior representatividade destas nos diversos fóruns 
responsáveis pela definição de prioridades.

Dito de outra forma, parece configurar-se, assim, 
um círculo vicioso, que acaba perpetuando a situa-
ção de desequilíbrio entre as regiões: os Estados mais 
desenvolvidos e com capacidade de C&T instalada 
maior e mais diversificada são os que atraem a maior 
parte dos investimentos governamentais; e são, ao 
mesmo tempo, aqueles que têm as melhores condi-
ções de fazer investimentos com recursos orçamen-
tários próprios.

Apoiando-se em resultados empíricos abrangen-
tes, as seções a seguir oferecem indicações claras de 
que esse desequilíbrio é, de fato, determinante no 
desempenho do sistema de C&T brasileiro. Algumas 
ações governamentais recentes, nas esferas federal e 
estadual, mencionadas ao longo do texto, podem re-
presentar passos importantes para um futuro abran-
damento dessa evolução concentradora.
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Concentração dos Recursos Financeiros  
Alocados em Atividades de P&D

De acordo com os indicadores publicados pela Fa-
pesp (2005), os gastos totais em atividades de P&D 
no Estado de São Paulo alcançaram, em 2000, cerca 
de R$ 4 bilhões,3 o que representou mais de 36,3% 
do dispêndio nacional no setor, percentual apenas 
um pouco superior ao da participação de São Paulo 
no Produto Interno Bruto – PIB brasileiro (33,7%).4 
Como mencionado acima, essa forte variação na dis-
tribuição regional dos dispêndios em C&T ainda pre-
valecente no Brasil explica-se, em grande parte, pela 
histórica e elevada concentração da infra-estrutura de 
C&T disponível nos Estados da Região Sudeste.

Quando analisados em relação ao PIB, na virada 
do século XXI, os dispêndios em P&D apresentaram 
um real crescimento com relação à década de 1990: 
em 2000, uma parcela maior do PIB estadual, ou 
seja, 1,07%, foi gasta em P&D, contra uma média de 
0,98% no período de 1994 a 1998 (Fapesp, 2002). 
Observa-se, assim, que o esforço em P&D mantém-
se pouco maior no Estado de São Paulo do que no 
país como um todo, onde esses gastos não ultrapassa-
ram a casa de 1,0% do PIB, naquele mesmo ano. Tais 
resultados colocam São Paulo numa posição de des-
taque, comparável à de países desenvolvidos, como a 
Itália, e melhor posicionado que Espanha e Portugal, 
muito embora, em termos absolutos, o diagnóstico 
continue revelando-se muito menos favorável. 

Considerando apenas os dispêndios públicos em 
P&D realizados em São Paulo, calculados a partir do 
universo de instituições de pesquisa e de fomento das 
esferas estadual e federal localizadas no Estado, veri-
fica-se que, entre 1998 e 2002, eles situaram-se sem-
pre acima dos R$ 2,3 bilhões anuais. Confirmando 
o padrão de distribuição prevalecente em São Paulo, 
que é inverso daquele dominante na totalidade dos 
outros Estados brasileiros, a maior parcela desses 
gastos provém do governo estadual (em torno de 
60%, contra 40% de gastos federais). Ressalte-se que 
essa prevalência da esfera estadual em relação à fede-
ral é o elemento distintivo mais marcante do sistema 
paulista de C&T, quando comparado ao das outras 
unidades da Federação. 

No que tange ao financiamento à P&D, a agência 
estadual de fomento à pesquisa, Fapesp, vem man-
tendo sua posição de destaque, registrando sempre 
os maiores valores de despesa em relação às demais 
agências governamentais de fomento (um valor mé-
dio anual de R$ 508 milhões, no período compreendi-
do entre 1998 e 2002). A título de ilustração, os finan-
ciamentos provenientes das três agências federais de 
fomento no Estado (Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – CNPq, Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior – Capes e Financiadora de Estudos e Projetos 
– Finep) representaram uma parcela nunca superior a 
R$ 387 milhões anuais no mesmo período.

As estimativas de gastos da pós-graduação em 
São Paulo, considerados pela literatura especializada 
como um dos componentes dos dispêndios governa-
mentais em P&D, totalizaram, na média do período 
entre 1998 e 2002, R$ 863 milhões por ano, dos quais 
84% realizados apenas pelas três universidades esta-
duais (Universidade de São Paulo – USP, Unicamp 
e Universidade Estadual Paulista – Unesp), situação 
também inversa daquela prevalecente em todos os 
outros Estados brasileiros. A USP manteve a sua li-
derança histórica, concentrando 58%, em média, dos 
gastos em P&D do conjunto de estabelecimentos de 
ensino superior localizados no Estado. 

No que tange às chamadas “instituições típicas de 
P&D” paulistas, os gastos atingiram, em 2002, R$ 619 
milhões. Entretanto, em razão da presença de gran-
des institutos de pesquisa federais no Estado, como 
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe e 
o Centro Técnico Aeroespacial – CTA, mais de dois 
terços desse total foram provenientes do governo fe-
deral.5 Considerando apenas a esfera estadual (com 
16 institutos de pesquisa especializados, vinculados 
às Secretarias Estaduais de Ciência e Tecnologia, de 
Saúde, do Meio Ambiente e da Agricultura e Abas-
tecimento), no período entre 1998 e 2002, os gastos 
anuais médios não ultrapassaram R$ 244 milhões, ou 
seja, apenas metade do realizado pelos sete institutos 
federais sediados no Estado (R$ 490 milhões). Se, por 
um lado, esses resultados sugerem a séria limitação 
de recursos que, na última década, tem atingido boa 
parte dos institutos de pesquisa estaduais, eles devem 
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ser tomados como grande exceção no padrão de gas-
tos em P&D prevalecente em São Paulo, que é forte-
mente marcado pela supremacia do sistema de C&T 
estadual sobre o federal.

Com relação aos dispêndios em P&D realizados 
pelo setor empresarial, fica ainda mais flagrante o 
quadro de alta concentração no Estado de São Paulo 
em relação aos outros Estados brasileiros: em 2000, 
o setor empresarial paulista já concentrava 56,7% dos 
gastos totais em P&D realizados pelo conjunto de 
empresas do país, um percentual similar ao do núme-
ro de empresas localizadas no Estado do conjunto 
daquelas que realizaram atividades internas de P&D 
no mesmo período.6

Sob uma perspectiva alternativa, outros indicado-
res põem à mostra um terceiro traço distintivo do sis-
tema paulista quando comparado aos outros Estados 
brasileiros: em 2000, os gastos empresariais em P&D 
representaram cerca de 54% do esforço paulista 
(R$ 2,2 bilhões), contra 46% do setor público. Numa 
situação inversa, para o Brasil como um todo, o dis-
pêndio público representou, no mesmo ano, 58% dos 
gastos totais, contra não mais de 42% do setor em-
presarial. Esses perfis de distribuição setorial revelam 
que a participação empresarial no dispêndio agregado 
de P&D para São Paulo, embora ainda bastante limi-
tada em contraste com um grande número de países, 
aproxima-se do padrão observado nas economias in-
dustriais mais dinâmicas, nas quais a participação das 
empresas situa-se em cerca de 70%, na média, dos 
dispêndios totais. 

Em suma, em que pese o crescimento dos recur-
sos alocados em P&D verificado nos últimos anos, 
a redução do ainda acentuado distanciamento dos 
esforços brasileiros em relação aos padrões pre-
valecentes nos países desenvolvidos, não somente 
em termos do montante aplicado, mas, sobretudo, 
da estrutura de gasto por setor de aplicação, repre-
senta um velho desafio para o avanço tecnológico e 
aumento da competitividade da economia nacional. 
Mais recentemente, a formalização de uma Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior –  
Pitce (BRASIL, 2003), articulando simultaneamente o 
estímulo à eficiência produtiva, ao comércio exterior, 
à inovação e ao desenvolvimento tecnológico como 

vetores dinâmicos da atividade industrial, podem sur-
tir efeitos bastante positivos no médio e longo prazos. 
No que tange aos instrumentos propriamente ditos, 
é de destacar o apoio a programas de investimento 
das empresas com vistas à construção ou reforço 
da infra-estrutura de pesquisa, desenvolvimento e 
engenharia disponível, tais como os recém-lançados 
Programa de Desenvolvimento da Inovação – PDI, 
Programa Inovação-Produção e Fundo Tecnológi-
co – Funtec, além de todos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES,7 e 
mobilizando recursos da ordem de R$ 1 bilhão, que 
podem ser tomados como resposta à crônica insufi-
ciência no país de dispositivos públicos voltados ao 
fomento à pesquisa industrial. 

Vale observar que, no curto prazo, a nova Lei de 
Inovação, sancionada pelo Presidente da República 
em 02/12/2004 (BRASIL, 2004), poderá ter tam-
bém papel central na tentativa de reversão do quadro 
acima esboçado. Organizada em torno de três eixos 
– “constituição de um ambiente propício a parcerias 
estratégicas entre o meio acadêmico e a iniciativa 
privada”, “estímulo à participação de instituições de 
C&T no processo de inovação” e “incentivo à ino-
vação nas empresas” – a nova legislação poderá po-
tencializar a aplicação de um volume bem maior de 
recursos em P&D nas instituições públicas e priva-
das. Nesse sentido, ela constitui a base legal de im-
plementação da nova política industrial, tecnológica 
e de comércio exterior que vem sendo adotada pelo 
governo brasileiro.

Expansão do Ensino Superior (Graduação e Pós-Graduação)

Para os anos de 1998 a 2002, dados do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep 
apontam clara aceleração do ritmo de crescimento 
da matrícula de ensino superior no Brasil em relação 
ao período compreendido entre 1995 e 1998, com a 
entrada de mais de 1,3 milhão de alunos no sistema. 
Esta aceleração está associada, em grande parte, à 
duplicação do número de concluintes no ensino mé-
dio no período observado, decorrente da política de 
universalização do ensino fundamental, ocorrida no 
governo Fernando Henrique Cardoso (1994-1998); 
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porém, ela reflete também um movimento de pro-
gressiva interiorização do sistema pelo território na-
cional, associado a uma tendência de diversificação 
institucional (a exemplo da criação das universida-
des abertas, corporativas, setoriais e as instituições 
de intermediação), como apontam Braga e Mon-
teiro (2005), bem como uma maior flexibilidade na 
oferta de cursos pelos estabelecimentos já existentes 
(como os superiores de curta duração e os de ensino 
a distância).

De maneira geral, o exame da evolução recen-
te do sistema de ensino superior parece consolidar 
as tendências já apontadas em trabalhos anteriores  
(Fapesp, 2002). Entre 1998 e 2002, o Estado de São 
Paulo manteve trajetória ascendente, não apenas em 
termos do número de matrículas, mas também de 
cursos e de instituições de ensino, a taxas de 46%, 
89% e 40%, respectivamente. No contexto brasileiro, 
esse crescimento foi bem mais acentuado, atingindo 
taxas de 64%, 107% e 68%, nas respectivas catego-
rias. Concentrando quase um quarto da população 
de 18 a 24 anos do país, São Paulo passa a ser res-
ponsável por uma parcela de 28% do total de matrí-
culas na graduação, em 2002, e por igual parcela do 
conjunto de instituições credenciadas em todo o país  
(Tabela 2).

Dados complementares revelam, contudo, que 
tanto no Estado de São Paulo quanto no país como 
um todo, essa expansão da graduação foi predomi-
nantemente conduzida pela rede privada, na qual o 
número de matrículas, no período aqui observado, 
cresceu a taxas de 50% e 84%, respectivamente. Por 
conseguinte, a parcela do segmento particular atin-
giu, em 2002, o patamar de 85% do total de matrí-
culas em São Paulo e de 70% no Brasil – um cres-
cimento extraordinário, tanto em termos absolutos 
como relativos.

No bojo das medidas governamentais de descen-
tralização da base de C&T instalada no território 
nacional, os dados revelam também um nítido des-
locamento da graduação para fora das capitais e das 
Regiões Sudeste e Sul do país, a que alguns especia-
listas chamam de “triplo movimento de difusão espa-
cial”.8 Mais especificamente, trata-se de: 

•	 desconcentração das matrículas no interior da Re-
gião Sudeste, em favor dos outros Estados que 
não São Paulo; 

•	 desconcentração das matrículas da Região Sudeste 
em direção a regiões menos desenvolvidas do país; 

•	 “interiorização” dos cursos ou “deslocamento das 
redes”, tanto pública como privada, para os muni-
cípios localizados no interior dos Estados.
A tendência de desconcentração inter e intra- 

regional fica evidenciada pelas diferenças no ritmo 
de expansão das matrículas: no período entre 1998 
e 2002, o crescimento das matrículas no Estado de 
São Paulo (46%) foi bem inferior ao verificado para a 
Região Sudeste como um todo, excluindo São Paulo 
(61%); ao mesmo tempo, o crescimento das matrícu-
las nas Regiões Sudeste e Sul, no mesmo período, foi 
claramente inferior ao observado nas outras regiões 
do país.9

Quanto ao chamado processo de “interiorização”, 
os dados do Inep revelam que a maior parcela das 
matrículas na graduação está crescentemente locali-
zada nos municípios do interior dos Estados brasi-
leiros. No Estado de São Paulo, essa tendência tem 
se mostrado mais acentuada: em 2002, 62% do total 
dos matriculados pertenciam a instituições sediadas 
em municípios do interior paulista, contra 38% na 
capital; para o conjunto do país, esses percentuais 
situaram-se, naquele mesmo ano, em 54% e 46%, 
respectivamente. Esse movimento se deu, em boa 
medida, porque grandes instituições de ensino (tais 
como a Universidade Estácio de Sá, no Rio de Janei-
ro, e a Universidade Paulista – Unip), esgotaram sua 
capacidade de crescimento em seu local de origem e 
passaram a ocupar municípios interioranos em todo 
o território nacional (BRAGA; MONTEIRO, 2005), 
tendência esta que tem sido seguida por muitas novas 
Instituições de Educação Superior – IES particulares 
criadas no período. 

A expansão da pós-graduação no Brasil é um fe-
nômeno ainda mais recente que a expansão do ensino 
de graduação e teve como um de seus principais obje-
tivos garantir que o crescimento do sistema brasileiro 
de ensino superior não se desse em detrimento de 
uma progressiva melhora de sua qualidade. 



Concentração regional da C&T no Brasil: perfil da liderança... 127

São Paulo em Perspectiva, v. 20, n. 3, p. 120-141, jul./set. 2006

Tabela 2

Participação do Estado de São Paulo nos Esforços Brasileiros em P&D 

Indicador São Paulo Brasil SP/Brasil    
(%)

INDICADORES DE INSUMO PARA P&D

Dispêndios em P&D

Dispêndios totais em P&D (milhões R$, 2000)  3.980  10.970  36,3 

Dispêndios totais em P&D (US$ PPP, 2000)  4.544  12.525  36,3 

Dispêndios do setor público em P&D (milhões R$, 2000)  1.825  6.409  28,5 

Dispêndios do setor empresarial em P&D (milhões R$, Pintec 2000/IBGE)  2.121  3.742  56,7 
Ensino superior (graduação)

Número de vagas oferecidas na graduação (total, 2002)  555.152 1.773.087  31,3 

Número de vagas oferecidas na graduação (rede privada, 2002)  512.058 1.477.733  34,7 

Número de matrículas na graduação (total, 2002) 988.696 3.479.913  28,4 

Número de matrículas na graduação (rede pública, 2002) 153.432 1.051.655  14,6 

Número de matrículas na graduação (rede privada, 2002)  835.264 2.428.258  34,4 

Número de concluintes na graduação (total, 2002)  160.051  466.260  34,3 

Número de concluintes na graduação (rede privada, 2002) 1 37.257  315.159  43,6 

Número de instituições de ensino superior (total, 2002)  450  1.637  27,5 

Número de instituições de ensino superior (rede privada, 2002)  408  1.442  28,3 

Número de cursos de graduação (total, 2002)  3.425  14.399  23,8 

Número de cursos de graduação (rede privada, 2002)  2.872  9.147  31,4 

População de 18 a 24 anos que freqüenta curso superior (2002) 646.304 2.271.118  28,5 

Taxa de escolaridade líquida – que freqüenta curso superior/total (%)  12,7  9,8  ... 

Número de funções docentes no ensino superior (total, 2002)  66.138  242.475  27,3 

Relação aluno/docente – número de matrículas/número de  
docentes (total, 2002)  15,5  15,3  ... 

Relação aluno/docente – número de matrículas/número de  
docentes  (rede estadual, 2002)  8,6  12,8  ... 

Número de funções docentes no ensino superior com doutorado (total, 2002)  18.153  49.287  36,8 

Número de funções docentes no ensino superior com doutorado  
(rede estadual, 2002)  8.695  12.609  69,0 

Número de funções docentes no ensino superior com doutorado  
(rede privada, 2002)  7.987  17.189  46,5 

Porcentual de cursos com conceitos A ou B no Exame Nacional de cursos  
da rede estadual (2002)  71,7  33,1  ... 

Ensino superior (pós-graduação)

Número de alunos matriculados na pós-graduação (mestrado, 2003)  24.012  66.959  35,9 
Número de alunos matriculados na pós-graduação (doutorado, 2003)  20.140  40.213  50,1 
Número de alunos titulados na pós-graduação (mestrado, 2002)  8.501  23.359  36,4 
Número de alunos titulados na pós-graduação (doutorado, 2002)  4.055  6.893  58,8 
Número de cursos de pós-graduação (mestrado, 2002)  515  1.593  32,3 
Número de cursos de pós-graduação (doutorado, 2002)  403  920  43,8 

Recursos humanos para pesquisa

Número de pesquisadores pertencentes a grupos de pesquisa (2002)  18.314  64.762  28,3 
Número de pessoas pertencentes a grupos de pesquisa (2002)  43.130  146.209  29,5 
Pessoal em P&D nas empresas industriais (amostra Pintec 2000/IBGE)  22.301  41.467  53,8 

(continua)
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Tabela 2

Participação do Estado de São Paulo nos Esforços Brasileiros em P&D

Indicador São Paulo Brasil SP/Brasil    
(%)

INDICADORES DE RESULTADO DE P&D

Produção científica

Número de publicações indexadas na base Scie/ISI (2002)  8.538  15.846  53,9 

Taxa de crescimento (%) (2002/2001)  19,2  15,6  ... 

Participação no total mundial (%) (2002)  0,8  1,5  ... 
Número de publicações em colaboração com outros países indexadas na base 
Scie/ISI (2002)  2.356  4.793  49,2 
Número de publicações em colaboração com outros Estados brasileiros na 
base Scie/ISI (2002)  1.335  2.118  63,0 

Atividade de patenteamento no Brasil

Número de pedidos de patentes depositados no Inpi (total, 2001)  2.811  5.501  51,1 

Número de pedidos de patentes depositados no Inpi por pessoas jurídicas 
(2001)  774  1.379  56,1 
Número de pedidos de patentes depositados no Inpi por pessoas físicas (2001)  2.037  4.122  49,4 
Número total de municípios com pedidos de patentes depositados no Inpi 
(1999-2001)  257  886  29,0 

Porcentual de municípios com pedidos de patentes depositados no Inpi 
(1999-2001)  39,8  16,0  ... 

Atividade de patenteamento no exterior

Número de patentes concedidas pelo Uspto (total, 2002)  55  112  49,1 
Número de patentes concedidas pelo Uspto a pessoas jurídicas (total, 2002)  48  96  50,0 
Número de patentes concedidas pelo Uspto a pessoas jurídicas (subsid. de 
transnacionais, 1981-2002)  81  84  96,4 

Número de patentes concedidas pelo Uspto a pessoas jurídicas  
(residentes, 2002)  28  56  50,0 

Perfil do comércio externo de produtos e serviços com conteúdo tecnológico

Total de exportações da “indústria intensiva em P&D” (categoria CTP,  
milhões US$, 2003)  1.830  4.140  44,2 

Total de importações da “indústria intensiva em P&D” (categoria CTP,  
milhões US$, 2003)  4.076  7.379  55,2 
Total de exportações de produtos de “alta tecnologia” (milhões US$, 2003)  4.715  9.317  50,6 
Total de importações de produtos de “alta tecnologia” (milhões US$, 2003)  8.158  15.685  52,0 

Valor médio das exportações da “indústria intensiva em P&D” (US$, 2003)  8,14  7,54  ... 
Valor médio das importações da “indústria intensiva em P&D” (US$, 2003)  14,80  13,50  ... 
Valor médio das exportações de produtos de “alta tecnologia” (US$, 2003)  6,75  5,73  ... 
Valor médio das importações de produtos de “alta tecnologia” (US$, 2003)  15,84  14,05  ... 

Empresas inovadoras

Número de empresas inovadoras (universo Pintec 2000/IBGE)  8.664  22.698  38,2 
Número de empresas com atividades de P&D (universo Pintec 2000/IBGE)  3.373  7.412  45,5 
Dispêndios em P&D (milhões R$, 2000)  2.121  3.742  56,7 

Taxa de inovação na indústria – número de empresas inovadoras/total 
investigado (%) (2000)  32,6  31,5  ... 
Porcentual das empresas investigadas que introduziram inovações de 
produto novo para o mercado (2000)  6,1  4,1  ... 

(continua)
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Tal expansão, de forma muito mais acentuada que 
na graduação, é marcada pela fortíssima concentra-
ção no Estado de São Paulo, com apenas algumas va-
riações segundo o indicador observado: com relação 
ao número de alunos ingressantes, em 2002, a parti-
cipação do Estado atingiu 33% no mestrado e 51% 
no doutorado; quanto aos alunos titulados, esses per-
centuais sobem para 36% e 59%, respectivamente.10 
Em número de cursos oferecidos, as proporções são 
semelhantes a estas últimas. Considerando a Região 
Sudeste como um todo, em 2004, ela foi responsável 
pela titulação de 58% dos mestres e 76% dos dou-
tores do país. Em outras palavras, cerca de três em 
cada quatro doutores brasileiros concluíram o dou-
torado em universidades localizadas nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais ou Espíri-
to Santo. É importante lembrar, entretanto, que boa 
parte desses titulados é proveniente de outras regiões 
do país, que buscam no Sudeste mais opções de qua-
lificação avançada.

Vale comentar que o novo Plano Nacional de 
Pós-Graduação – PNPG 2005-2010, em vigor desde 
janeiro de 2005, reconhece e busca equacionar essa 

assimetria, estimulando, entre outras ações, a “atu-
ação em rede” (SÁ BARRETO, 2006). O objetivo 
dessa medida é suplantar os desequilíbrios regionais 
na oferta e desempenho da pós-graduação, pelo es-
tabelecimento de programas estratégicos específicos 
a serem idealizados e sugeridos pelas agências de fo-
mento, a partir de consultas às universidades, aos ins-
titutos de pesquisa, aos órgãos de governo estaduais 
e ao setor empresarial, para o enfrentamento de cada 
tipo de assimetria observada. A proposta pressupõe 
forte articulação entre as agências de fomento fede-
rais – Capes, CNPq e Finep – e destas com as Funda-
ções de Amparo à Pesquisa e Secretarias de Ciência e 
Tecnologia dos governos estaduais. O tratamento da 
questão regional dessa forma articulada, além de inu-
sitada no país, pode vir a contornar importantes bar-
reiras e limitações, sobretudo de natureza sistêmica, 
que têm obstaculizado um avanço mais equilibrado 
dos esforços nacionais no setor de C&T.

Também de forma inversa à realidade da gradua-
ção, a pós-graduação brasileira é eminentemente ofe-
recida pela rede pública, que vem mantendo o ritmo 
de crescimento observado ao longo dos anos 1990. A 

Tabela 2

Participação do Estado de São Paulo nos Esforços Brasileiros em P&D

Indicador São Paulo Brasil SP/Brasil    
(%)

Intensidade do esforço em P&D das empresas inovadoras – dispêndios 
P&D/receita líquida vendas (2000)  0,8  0,6  ... 
Intensidade do esforço inovativo das empresas inovadoras – dispêndios 
atividades inovativas/receita líquída vendas (2000)  4,2  3,8  ... 

Produção e difusão das TICs

Número de unidades locais nos setores de indústria e de serviços de TICs (2001)  22.425  42.654  52,6 

Número de pessoas ocupadas nos setores de indústria e de serviços de  
TICs (2001)  187.047  444.169  42,1 

Salários e outras remunerações nos setores de indústria e de serviços de  
TICs (mil R$, 2001)  5.326  10.122  52,6 
Receita total do setor da indústria de TICs (mil R$, 2001)  23.102  40.647  56,8 
Receita total do setor de serviços de TICs (mil R$, 2001)  30.642  80.531  38,0 
Número de domínios “.com.br” e “.org.br” (total, 2003)  243.777  495.014  49,2 

Densidade de domínios “.com.br” e “.org.br” por 1.000 habitantes (2002)  5,1  2,2  ... 
Densidade de domínios “.com.br” e “.org.br” por 1.000 estabelecimentos 
(2002)  284,6  159,0  ... 

Fonte: Fapesp (2005). Elaboração do autor. (conclusão)
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rede privada permanece, por sua vez, bastante margi-
nal no esforço global: em número de cursos ofereci-
dos, eles não ultrapassavam, em 2002, 17% do total 
no mestrado e 7% no doutorado. Além da baixa par-
ticipação, esses cursos são, via de regra, de pequeno 
porte; tendem a se concentrar, ao contrário do que 
ocorre na rede pública, nas áreas não-tecnológicas e 
em nível de mestrado; e são suscetíveis a conceitos 
inferiores nos processos oficiais de avaliação.

Por fim, embora ainda fortemente concentrada 
em São Paulo, os dados disponíveis mostram que a 
pós-graduação continua em franca expansão no resto 
do país, mesmo que a um ritmo menor que o da gra-
duação. A expansão positiva verificada entre 1998 e 
2002, mais acentuada para o nível de doutorado, fica 
duplamente demonstrada: em número de matrículas, 
62% de aumento para os outros Estados brasileiros, 
contra 26% para São Paulo; em número de titulados, 
113% contra 55%, respectivamente. O exame destas 
taxas de crescimento, em geral bastante extraordiná-
rias, leva alguns autores a defender a idéia de que o 
sistema de pesquisa e pós-graduação no Brasil não 
precisa mais crescer de forma tão acelerada, mas sim 
estar voltado à consolidação da infra-estrutura já ins-
talada (SÁ BARRETO, 2006).

Limitado Estoque de Recursos Humanos Disponíveis em C&T

Em 2001, os recursos humanos alocados em ativida-
des de C&T – RHCT, calculado sob a perspectiva da 
ocupação e da escolaridade, totalizaram em torno de 
11,2 milhões de pessoas no Brasil e 3,6 milhões no 
Estado de São Paulo, que concentra cerca de um ter-
ço do estoque nacional.11 Se comparados com os va-
lores estimados pela Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OECD, 2003), em 
termos absolutos, o contingente de RHCT do Brasil 
situa-se em patamar comparável ao de importantes 
economias européias, como a França e o Reino Uni-
do; o Estado de São Paulo, por sua vez, apresenta va-
lores comparáveis aos da Holanda e bem superiores 
aos de países como a Bélgica e a Suécia. Entretanto, 
quando considerados relativamente à população eco-
nomicamente ativa – PEA, os indicadores brasileiros 
e paulistas denunciam uma realidade bastante dife-

rente e desfavorável em ambos os casos. Situando-se 
num patamar muito abaixo da totalidade dos países 
europeus para os quais se dispõe desse tipo de in-
dicador. Em 1999, os RHCT disponíveis no Brasil 
representavam não mais que 12% da PEA e, em São 
Paulo, 17%, contra os cerca de 30% a 45% vigentes 
naqueles países.

Esses resultados põem à mostra o peso reduzido 
das ocupações mais qualificadas na estrutura ocupa-
cional brasileira. Diante disso, é possível identificar 
duas dimensões principais que as políticas nacionais 
devem contemplar para o efetivo aumento do esto-
que de recursos humanos em C&T. A primeira diz 
respeito à ampliação e diversificação da formação de 
recursos humanos especializados em áreas tecnoló-
gicas. Em que pesem os esforços feitos na direção 
da expansão do sistema educacional brasileiro, que 
têm se realizado com relativo sucesso nos últimos 
anos (como demonstram os dados de ensino supe-
rior comentados na seção anterior), esses resultados 
positivos parecem não estar se refletindo nas mesmas 
proporções no aumento dos RHCT disponíveis.

A segunda dimensão está relacionada à criação de 
postos de trabalho mais qualificados. Aqui reside um 
dos muitos desafios que a nova Pitce terá que enfren-
tar para ver atingido seu objetivo de gerar capacita-
ções que permitam aumentar a capacidade inovativa 
das empresas e, conseqüentemente, a competitividade 
da economia brasileira no cenário internacional.

Com relação ao pessoal alocado em atividades de 
P&D no setor empresarial, de acordo com dados da 
pesquisa Pintec 2000, realizada pelo IBGE, as mais 
de 8.600 empresas industriais que implementaram 
inovações no Estado de São Paulo naquele ano em-
pregavam um total de 22,3 mil pessoas ocupadas em 
P&D, das quais 11,6 mil com nível superior, 7,3 mil 
de nível médio e 3,4 mil com outro nível de escola-
ridade. Quando se agregam a esses valores os dados 
obtidos junto ao Diretório dos Grupos de Pesqui-
sa do CNPq,12 estima-se para São Paulo um total de 
quase 30 mil pesquisadores (um terço no segmento 
industrial), 17,8 mil pessoas em atividades de apoio 
à P&D e 17,7 mil estudantes de pós-graduação. Es-
tas estimativas colocam São Paulo numa posição de 
clara liderança comparativamente a todos os outros 
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Estados brasileiros, porém ainda bastante distante 
dos padrões observados em outras economias inter-
mediárias, especialmente no que concerne às parcelas 
correspondentes às esferas pública e privada.

Concentração regional da produção 
científica e tecnológica nacional

Os recursos financeiros, físicos e humanos disponí-
veis para P&D no Estado de São Paulo, tratados nas 
seções precedentes, geraram, no período entre 1998 e 
2003, importantes resultados nos âmbitos científico e 
tecnológico. Tais resultados, por vezes surpreenden-
tes, também revelam, em distintos aspectos, indiscu-
tíveis debilidades que ainda prevalecem na dinâmica 
e desempenho do setor de C&T no conjunto do país. 
Com base nas informações publicadas na edição  
Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo 
2004 (Fapesp, 2005), são apresentados, nesta seção, 
os principais indicadores associados a essa realidade 
no que concerne a: produção científica, atividade de 
patenteamento, comércio externo de produtos com 
conteúdo tecnológico e esforços inovativos no setor 
empresarial.

Produção Científica

Com base em indicadores construídos a partir de ar-
tigos científicos de residentes no país publicados em 
periódicos indexados nas principais bases bibliográ-
ficas internacionais, é possível constatar que a pro-
dução científica do Brasil, como a do Estado de São 
Paulo, vem mantendo um crescimento contínuo ao 
longo do tempo, bem superior ao da produção mun-
dial como um todo. 

De acordo com dados extraídos da base Science  
Citation Index Expanded – SCIE do Institute for Scientific 
Information – ISI, que é referência em nível internacio-
nal, a produção brasileira passou de um total de 10.279 
artigos indexados, em 1998, para 15.846, em 2002.13 
Essa evolução corresponde a um crescimento de 54% 
no período, muito superior ao crescimento médio da 
produção mundial, que ficou em torno de 9%. Assim, 
a participação do Brasil no total mundial, que era de 
1,1%, em 1998, atingiu 1,5%, em 2002, mantendo a 

sua posição de destaque entre os países da América 
Latina. Nesse período, também foram expressivas as 
taxas de crescimento da produção científica de alguns 
países da região, especialmente da Argentina, do Chile 
e do México, mas todas num patamar bem inferior ao 
da taxa verificada para o Brasil. 

Certamente, esse crescimento expressivo está em 
grande parte associado à expansão recente da pós-
graduação. A política de avaliação dos programas de 
pós-graduação implementada pela Capes, bem como 
a própria avaliação institucional docente, que balizam 
e fundamentam essa expansão, tendem a sobrevalori-
zar os aspectos de publicação e produção de resulta-
dos. Por conseqüência, os docentes e pesquisadores, 
especialmente aqueles vinculados às universidades 
públicas, se vêem fortemente estimulados a alcançar 
uma maior e contínua produtividade científica. Con-
tudo, como tem sido amplamente discutido pela co-
munidade acadêmica, a prevalência da publicação de 
artigos científicos como critério exclusivo de mensu-
ração da produtividade científica tem sido objeto de 
importantes controvérsias. 

Mantendo o padrão histórico de concentração que 
vem sendo revelado em diferentes estudos (Fapesp, 
2002; VIOTTI; MACEDO, 2003), o Estado de São 
Paulo representou, na média do período entre 1998 
e 2002, 52% do esforço nacional, mas a uma taxa de 
crescimento mais elevada que a do país como um 
todo (63% contra 54%, respectivamente). Em 2002, 
a produção científica paulista (8.538 artigos) atingiu 
o percentual de 0,8% da produção mundial indexada 
na base SCIE.

É importante destacar que, confirmando o padrão 
brasileiro de produção científica, no qual os esforços 
localizam-se quase que exclusivamente no ambiente 
acadêmico de ambos os sistemas, federal e estadual, 
17 das 20 primeiras entidades em número de publica-
ções indexadas na base SCIE, no período em exame, 
referem-se a estabelecimentos de ensino superior. 
Das oito primeiras colocadas, cinco estão localiza-
das no Estado de São Paulo. Dentre as instituições 
líderes, destacam-se: a USP que, sozinha, concentra 
cerca de 26% da produção brasileira no período; a 
Unicamp, com 11%; e a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro – UFRJ na terceira posição, com 9%.
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Nos últimos anos, chama a atenção, contudo, a 
participação crescente de outros Estados brasileiros, 
fora São Paulo, na produção científica nacional. Esse 
movimento parece apontar para uma tendência de 
desconcentração dos esforços de C&T, que é corro-
borada por distintas famílias de indicadores. Apesar 
da ainda forte preponderância da Região Sudeste, que 
concentrava cerca de 77% do total nacional no perío-
do em análise, a produção científica de outras regiões, 
como o Sul e o Nordeste, tem crescido a taxas supe-
riores (71% e 65%, respectivamente). Atingindo Es-
tados menos favorecidos do país, que historicamente 
têm apresentado resultados bastante tímidos em ter-
mos de publicações em revistas científicas indexadas 
em bases bibliográficas internacionais, a mencionada 
expansão geográfica recente da pós-graduação parece 
estar desempenhando um papel decisivo nesse ainda 
lento, porém efetivo, processo de desconcentração da 
produção científica nacional.

Atividade de Patenteamento

Como amplamente discutido na literatura de refe-
rência, o forte crescimento da produção científica 
brasileira e paulista verificado nos últimos anos, con-
forme ilustrado na seção anterior, parece ainda não 
produzir efeito real no incremento da produção tec-
nológica e na intensificação dos esforços de inovação 
das empresas brasileiras. Os indicadores de atividades 
de patenteamento, apresentados a seguir, procuram 
melhor caracterizar essa realidade. Para tanto, foram 
considerados os depósitos de pedidos de patentes 
junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
– INPI por residentes no Brasil, entre 1990 e 2001, 
e as patentes concedidas pelo escritório de patentes 
norte-americano, United States Patent and Trademark 
Office – USPTO, entre 1981 e 2002.14

Os dados relativos às patentes concedidas por esta 
última agência entre 1999 e 2001 revelam que o Bra-
sil vem apresentando crescimento bastante modesto, 
embora persistente, mas atingindo não mais do que 
0,07% do total mundial em 2001. A contribuição do 
Estado de São Paulo no esforço nacional situou-se 
em torno dos 50%, na média do período, um percen-
tual similar à participação do Estado nos depósitos 

de pedidos de patentes junto ao INPI. Neste caso, 
diferentes cruzamentos dos dados disponíveis, apre-
sentados em Fapesp (2005), põem à mostra a sólida 
posição de liderança do Estado em relação ao resto 
do país e, em decorrência, o seu papel determinante 
na configuração do padrão tecnológico nacional. Por 
outro lado, os indicadores construídos com base nas 
patentes do USPTO tornam ainda mais evidente que 
São Paulo é, em boa medida, responsável pelo perfil 
de especialização apresentado pelo Brasil no cenário 
internacional. 

Porém, um aspecto marcante revelado por esses 
resultados refere-se ao peso extremamente elevado, 
superior a 70%, no sistema INPI, dos pedidos de pa-
tentes de indivíduos em contraposição às patentes de 
pessoas jurídicas, tanto para o Brasil como para São 
Paulo. De acordo com a literatura especializada, essa 
prevalência está associada à realidade de atraso e sub-
desenvolvimento (PENROSE, 1973). De fato, na fase 
madura do processo de industrialização da economia 
na qual os países desenvolvidos se encontram atual-
mente, a P&D comercial, potencialmente geradora 
de patentes, é realizada quase que exclusivamente por 
laboratórios corporativos associados a empresas in-
dustriais; inversamente, no Brasil, à imagem do que 
ocorre na maior parte dos países latino-americanos e 
nas demais economias periféricas, o que prevalece é 
um baixo investimento em P&D por parte do setor 
empresarial, associado à falta de cultura para a prote-
ção industrial das inovações nele geradas. 

Vale ressaltar, entretanto, que apesar da forte cor-
respondência existente entre as duas esferas, os dados 
mostram que, para São Paulo, a parcela das patentes 
de pessoas jurídicas é um pouco superior à do Brasil: 
26,1% contra 23,5%, sugerindo uma posição mais fa-
vorável, em termos de menor atraso tecnológico, do 
Estado em relação ao país como um todo. Nesse sen-
tido, atuais medidas adotadas pelo governo federal, 
tais como mudanças no aparelhamento e modelo de 
atuação do INPI, incentivo às parcerias técnico-cien-
tíficas e à P&D industrial, por meio de uma ampla 
gama de instrumentos financeiros e jurídicos, buscam 
criar condições estruturais para que as firmas se tor-
nem mais ativas no sistema tecnológico nacional.
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Em contraposição ao padrão prevalecente no sis-
tema nacional de patenteamento, no internacional a 
situação é inversa: com base nos dados do USPTO, 
para São Paulo, as patentes de indivíduos não ultra-
passaram 26% do total entre 1981 e 2002. No que 
tange às patentes de pessoas jurídicas, é de destacar 
a presença expressiva de empresas transnacionais: 
agregando a parcela dos “residentes” e dos “não-
residentes”, elas totalizaram 55% dos registros na-
quele período, num patamar superior ao observado 
para o país como um todo (41%). Esses resultados 
revelam que as atividades tecnológicas de empresas 
transnacionais localizadas no Estado de São Paulo 
geram mais patentes no sistema americano do que 
a atividade das empresas localizadas em outros Es-
tados brasileiros. 

Com relação às entidades líderes em registros de 
patentes junto ao INPI e ao USPTO, no Brasil e em 
São Paulo, os dados mais recentes revelam diferenças 
expressivas. No que concerne aos dados do INPI, 
das 20 líderes entre 1990 e 2001, sete localizavam-se 
no Estado de São Paulo. O peso das instituições de 
ensino e pesquisa revelou-se expressivo: dessas sete, 
constam duas universidades e três institutos de pes-
quisa (Unicamp e USP; e CTA, Embrapa e Centro 
de Pesquisas e Desenvolvimento em Telecomunica-
ções – CPqD). No entanto, é de destacar que estas 
cinco instituições, situadas entre os 20 primeiros no 
INPI, não figuravam na lista de líderes no USPTO, o 
que indica que a atividade de patenteamento dessas 
instituições restringe-se fundamentalmente às fron-
teiras nacionais, tendência que merece investigação 
mais aprofundada para apreensão do seu real alcance 
e significado.

Finalmente, a diversificação das atividades inovati-
vas do Estado de São Paulo, em termos de domínios e 
subdomínios tecnológicos, pode ser analisada a partir 
de diferentes sistemas de classificação das patentes e 
das empresas.15 Em todas elas, verifica-se que os qua-
tro subdomínios líderes em patenteamento no INPI, 
nos casos de São Paulo e do Brasil, correspondem a 
setores mais tradicionais, de média ou baixa intensi-
dade tecnológica. Em contrapartida, os seis domínios 
que ocupam as últimas posições estão relacionados a 
setores mais avançados e mais sofisticados tecnolo-

gicamente, tais como biotecnologia, química macro-
molecular, semicondutores, etc. Ressalte-se que sinais 
de estagnação tecnológica tornam-se também mais 
evidentes: entre 1990 e 2001, não foram identificadas 
mudanças significativas nas classes tecnológicas líde-
res nos pedidos de patentes depositados no INPI, o 
que impele o aprofundamento da posição desfavorá-
vel do Estado e do país no panorama internacional.

Comércio Externo de Produtos com Conteúdo Tecnológico

A análise da evolução dos fluxos comerciais interna-
cionais (compras e vendas de produtos, pagamentos 
e recebimentos de serviços) de caráter tecnológico 
do Brasil e do Estado de São Paulo, a partir de mea
dos dos anos 1990, contrapõe dois momentos dis-
tintos da economia brasileira recente: o período até 
1998, marcado por uma forte apreciação da moeda 
nacional e de elevado déficit na balança comercial; 
e o período iniciado em 1999, com a desvalorização 
do Real, quando se inicia uma fase de incremento das 
exportações e redução das importações, que acabou 
levando ao atual superávit na balança comercial.16

Observando as realidades brasileira e paulista no 
contexto internacional, constata-se que o Brasil, as-
sim como o Estado de São Paulo, pertence a um gru-
po de países (como Canadá, China, Espanha, México 
e Polônia) cujas principais características podem ser 
assim resumidas: as vendas para o exterior de bens 
de alta tecnologia situam-se entre 20% e 30% do to-
tal, e as compras, entre 25% e 45%; quanto aos bens 
de média tecnologia, as vendas elevam-se para cer-
ca de 70%, e as compras internacionais entre 50 e 
60%.17 Em síntese, são países para os quais o padrão 
do comércio externo define-se, fundamentalmente, 
pelo saldo negativo no comércio de bens com ele-
vado conteúdo tecnológico, e pelo saldo positivo 
no comércio de bens com médio e baixo conteúdo  
tecnológico.

De acordo com os principais resultados das ba-
lanças comerciais brasileira e paulista, entre 1998 e 
2002, as exportações brasileiras cresceram 18% e as 
do Estado de São Paulo, 15%, enquanto as importa-
ções apresentaram redução de 18% e 24%, respec-
tivamente. O saldo comercial brasileiro passou, en-
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tão, de deficitário em US$ 6,6 bilhões, em 1998, para 
superavitário em cerca de US$ 13 bilhões, em 2002, 
como decorrência não apenas da desvalorização do 
Real, mas também de outros fatores de ordem micro 
e macroeconômica.18

Depois da desvalorização cambial de 1999, o peso 
do Estado de São Paulo no comércio exterior do Bra-
sil manteve-se bastante elevado: em 2002, ele respon-
dia por 33% das exportações e 42% das importações 
brasileiras. Ademais, a conformação dos fluxos de co-
mércio põe à mostra o maior conteúdo tecnológico 
da pauta paulista comparativamente à brasileira: no 
período entre 1998 e 2002, a participação dos pro-
dutos de alta tecnologia nas exportações paulistas si-
tuou-se entre 25% e 30%, enquanto a do Brasil ficou 
entre 15% e 20%.19

No entanto, uma das tendências mais importan-
tes reveladas pelos indicadores publicados na última 
edição da série Fapesp (2005), refere-se às mudanças 
recentes no padrão do comércio segundo as catego-
rias de produtos. Especificamente, no que tange aos 
produtos de elevado conteúdo tecnológico, as re-
lações entre o Estado de São Paulo e o restante do 
Brasil vêm sendo bastante alteradas. Enquanto as 
magnitudes das exportações de produtos com eleva-
do conteúdo tecnológico de São Paulo se mantiveram 
em patamares praticamente estáveis, em torno de  
US$ 4,8 bilhões, as vendas externas dos demais Esta-
dos brasileiros quase dobraram, alcançando, em 2002,  
US$ 6 bilhões, aproximadamente. Ao mesmo tempo, 
os produtos de baixa densidade tecnológica ganharam 
expressão comercial, acarretando diminuição relativa 
do conteúdo tecnológico das exportações paulistas. 

Algumas explicações para este fenômeno refe-
rem-se ao acirramento da competição entre as em-
presas, à forte crise financeira dos Estados brasileiros  
(Araújo Jr., 2003) e à conjuntura macroeconô-
mica restritiva do país no período analisado. Estes 
fatores levaram muitos Estados a criarem incentivos 
para a atração de empresas, e estas, por sua vez, vi-
sando reduzir custos, passaram a instalar-se em loca-
lidades fora do Estado de São Paulo. Assim, é possí-
vel verificar que os produtos que fizeram a diferença 
no comércio externo brasileiro nas categorias alta e  
média-alta tecnologia, nos quais há presença marcan-

te de empresas multinacionais, foram equipamentos 
de rádio, televisão e comunicação, e veículos automo-
tores, reboques e semi-reboques (SIMÕES, 2006), 
possuindo unidades de produção e exportação con-
centradas em locais como: a Zona Franca de Manaus 
– ZFM e o Pólo Industrial de Manaus, no Estado do 
Amazonas; Gravataí, no Rio Grande do Sul; Resende 
e Porto Real, no Rio de Janeiro; São José dos Pinhais, 
no Paraná; e Juiz de Fora, em Minas Gerais.

Em suma, os indicadores de comércio exterior 
para o período mais recente sugerem que o perfil de 
especialização das exportações de São Paulo, que ao 
longo da década de 1990 caracterizou-se pelo cres-
cimento dos itens de elevado conteúdo tecnológico, 
rumou em direção aos de bens de menor densida-
de tecnológica no período imediatamente posterior. 
Em decorrência, a participação relativa do Estado 
nas vendas internacionais do país para os produtos 
de alta tecnologia caiu de 62% para 32%, em 2002, o 
que parece indicar um significativo avanço de outros 
Estados do ponto de vista tecnológico.

Por outro lado, as importações paulistas experi-
mentaram um movimento generalizado de retração, 
especialmente para as indústrias com elevado conteú
do tecnológico (-20%). Em 2002, as importações de 
São Paulo em produtos de alta tecnologia limitaram-
se a 50% das compras externas, não ultrapassando o 
montante de US$ 10,2 bilhões. No mesmo período, 
as importações brasileiras apresentaram um compor-
tamento similar de redução de fluxos, mas não tão 
intensa como a paulista.

Em conclusão, entre 1998 e 2002, a redução do 
déficit em produtos de alta tecnologia e a elevação  
do superávit dos produtos de média tecnologia, am-
bos devido à diminuição das importações e aumen-
to das exportações, modificaram progressivamente 
a balança comercial do país em direção ao saldo de  
US$ 20 bilhões observado em 2003. Os indicadores 
disponíveis sugerem, então, que a capacitação tecno-
lógica brasileira, classificada em nível intermediário 
entre os países desenvolvidos, quando medida em 
termos do comércio, está hoje menos fragilizada do 
que no final dos anos 1990. Não obstante, o comér-
cio externo brasileiro é ainda fortemente assimétrico 
do ponto de vista tecnológico, quando considerados 



Concentração regional da C&T no Brasil: perfil da liderança... 135

São Paulo em Perspectiva, v. 20, n. 3, p. 120-141, jul./set. 2006

a origem e os destinos dos fluxos, e suas indústrias 
mantêm elevada dependência da tecnologia produzida 
no estrangeiro (Furtado; Quadros, 2005).20

Inovação no Setor Empresarial

Os indicadores mais abrangentes e consistentes dis-
poníveis sobre a inovação tecnológica na indústria 
brasileira baseiam-se na Pintec realizada pelo IBGE, 
atualmente na sua terceira edição. Os resultados des-
sa pesquisa permitem abordar três dimensões funda-
mentais do tema enfocado:
•	 indicadores de resultado do processo de inovação 

(empresas inovadoras e tipo de inovação);
•	 indicadores relativos às fontes internas e externas 

de que se utilizam as empresas para inovar, com-
plementados por uma análise dos laços de coope-
ração firmados com outras empresas e entidades;

•	 indicadores da natureza e do volume dos dispên-
dios feitos pelas empresas nas várias atividades 
que compõem seus esforços inovativos. 
A primeira edição da Pintec, referente ao ano de 

2000, identificou 8.664 empresas industriais inova-
doras no Estado de São Paulo, ou seja, empresas que 
introduziram pelo menos uma inovação tecnológica 
de produto e/ou processo entre 1998 e 2000 (IBGE, 
2002). Isso correspondeu à “taxa de inovação” de 
32,6%, que representa o percentual das empresas ino-
vadoras no conjunto das empresas paulistas que com-
põem o universo da pesquisa. Em outros termos, cerca 
de uma em cada três empresas paulistas pesquisadas 
introduziu pelo menos uma inovação tecnológica no 
período observado. Essa “taxa de inovação” paulista 
ficou muito próxima à taxa brasileira, de 31,5%, em-
bora ainda num patamar bastante inferior ao da média 
européia, de 44% (Fapesp, 2005, v. 2, p. 8-13).

Dando continuidade à série iniciada com a Pintec 
2000, a segunda edição da pesquisa, focalizando o pe-
ríodo entre 2001 e 2003 (IBGE, 2005), mostrou, con-
tudo, uma inversão nesse cenário: foram identificadas 
9.209 empresas industriais inovadoras, das 29.650 do 
universo pesquisado no Estado de São Paulo, o que 
correspondeu a uma “taxa de inovação” de 31,1%, 
ou seja, uma redução de 1,5% em relação ao período 
precedente. Numa situação contrária, a “taxa de ino-

vação” para o Brasil como um todo apresentou um 
crescimento de 1,7%, elevando-se a 33,3%, superior 
à taxa paulista. Os resultados mais recentes sugerem, 
portanto, uma redução relativa, para o Estado de São 
Paulo, da parcela de empresas inovadoras no conjun-
to investigado entre 1998 e 2003. Como comentado 
a seguir, um fator a ser considerado na interpretação 
desse resultado é o tamanho da empresa: em termos 
desagregados, a taxa de inovação aumentou, no perío
do em exame, apenas entre as pequenas empresas, 
que são mais numerosas e dispersas pelo território 
nacional. Inversamente, entre as médias e grandes 
empresas, mais concentradas no Estado de São Pau-
lo, a taxa de inovação caiu. Uma análise mais aprofun-
dada das causas e desdobramentos desses resultados 
demandaria esforços adicionais que fogem ao escopo 
do presente artigo.

Confirmando tendência já identificada em anos 
anteriores e amplamente discutida na literatura es-
pecializada, os dados da primeira tomada da Pintec 
comprovam que, no Brasil, a participação das ativida-
des de P&D no esforço tecnológico das empresas é 
ainda fortemente influenciada pelo tamanho da mes-
ma (QUADROS et al., 2000; FAPESP, 2002, cap. 8; 
GONÇALVES; LEMOS; DE NEGRI, 2006). Com 
exceção de parte das empresas de base tecnológica, 
as pequenas e médias empresas brasileiras mantêm-se 
pouco propensas a se engajar em atividades sistemá-
ticas de P&D. No período compreendido entre 1998 
e 2000, enquanto 28,6% das pequenas empresas pes-
quisadas (de 10 a 99 pessoas ocupadas) eram inova-
doras, esse percentual atingiu 75,7% para o grupo de 
empresas com 500 ou mais empregados – um perfil 
muito similar ao observado no Estado de São Paulo. 

No triênio subseqüente, como mostram os resulta-
dos da segunda tomada da pesquisa, esse quadro ain-
da se confirma para o Brasil como um todo. Indícios 
de uma possível redução da distância entre as taxas de 
inovação correspondentes aos grupos de pequenas e 
grandes empresas foram, contudo, identificados: um 
ligeiro crescimento na taxa para pequenas empresas 
pesquisadas (31,6%) e um decréscimo percentual-
mente equivalente no valor da taxa referente às em-
presas com 500 ou mais pessoas ocupadas (72,5%).
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Por outro lado, as informações obtidas da Pintec 
2000 sugerem que o setor industrial a que perten-
ce a empresa é outro atributo determinante do seu 
desempenho inovador.21 As “taxas de inovação” se-
toriais na indústria paulista distribuem-se, no geral, 
de forma similar à brasileira, mas com algumas di-
ferenças importantes: além das indústrias produtoras 
de bens e serviços em tecnologias da informação e 
comunicações, destacam-se, com uma “taxa de ino-
vação” claramente superior à nacional, os setores 
de “produtos químicos”, “produtos farmacêuticos”, 
“automóveis, caminhonetas e utilitários, caminhões e 
ônibus”, “peças e acessórios para veículo” e “outros 
equipamentos de transporte” (cujo comportamento 
inovativo é fortemente determinado pela indústria 
aeronáutica), todos setores mediana ou altamente in-
tensivos em tecnologia. Ressalte-se, por fim, que o 
desempenho inovador em São Paulo apresenta uma 
dispersão setorial mais pronunciada que a média na-
cional. De acordo com os dados da pesquisa, duas 
tendências principais marcam esta dispersão:
•	 na quase totalidade dos setores de alta e média-alta 

tecnologia, a indústria paulista revela um desem-
penho inovador acima da média brasileira;

•	 nos setores de baixa intensidade tecnológica, a 
tendência é inversa.22

Em termos gerais, a edição 2003 da Pintec con-
firmou o perfil acima esboçado do comportamento 
inovativo das empresas industriais por setor, tanto 
para o Estado de São Paulo como para o Brasil, ha-
vendo, no entanto, um aspecto discrepante a desta-
car: o setor de “outros equipamentos de transporte” 
no Estado apresentou uma “taxa de inovação” (de 
21,9%) consideravelmente menor do que a média es-
tadual (31,1%). Contudo, em se considerando o dis-
pêndio médio por empresa inovadora em atividades 
inovativas neste setor,23 os resultados mais recentes 
revelam crescimento de 373%. Assim, pode-se inferir 
que, em São Paulo, apesar da proporção de empre-
sas inovadoras fabricantes de “outros equipamentos 
de transporte” ter diminuído, o gasto médio dessas 
empresas em atividades inovativas elevou-se consi-
deravelmente; ou seja, é possível observar uma con-
centração desses dispêndios em um número menor 
de empresas de 2000 a 2003. Essa tendência não se 

restringiu apenas ao setor de “outros equipamentos 
de transporte”; para outros setores, foi igualmente 
verificada uma clara concentração, porém com me-
nor intensidade. 

Finalmente, é importante destacar que, no seu con-
junto, o dispêndio médio das empresas em atividades 
inovativas em São Paulo era, em 2000, 38% maior do 
que no Brasil como um todo; porém, em 2003, esse 
percentual se eleva a 56%. Em suma, a inversão da li-
derança de São Paulo em relação ao Brasil em termos 
de “taxa de inovação” entre os dois períodos obser-
vados não se reproduziu no que se refere ao volume 
de dispêndios aplicados em atividades inovativas por 
empresa inovadora; neste caso, a liderança paulista se 
acentuou de maneira significativa. 

Sobre o acesso e difusão  
das TICs e redes digitais

Nesta última seção, numa perspectiva complementar 
aos diferentes aspectos abordados nas seções prece-
dentes, serão brevemente comentados alguns indica-
dores relacionados ao setor de TICs24 que ilustram, 
de forma ainda mais contundente, a concentração no 
Estado de São Paulo do estoque de conhecimentos e 
de capacitação tecnológica nacional. 

A partir de informações obtidas de pesquisas es-
truturais do IBGE25, é possível identificar e quantifi-
car o elevado grau de concentração dos segmentos 
do setor produtor de bens e de serviços de TICs em 
São Paulo em relação ao resto do país. Em 2001, con-
forme tipologia proposta pela OECD (2002), para os 
setores industriais produtores de bens e equipamen-
tos de TICs, de serviços de telecomunicações e de 
serviços de informática, São Paulo concentrava 53% 
do número de unidades, 42% do pessoal ocupado e 
44% das receitas geradas no Brasil. Essas atividades 
eram desenvolvidas por cerca de 22 mil unidades lo-
cais e empregavam mais de 187 mil pessoas no Esta-
do. Uma maior concentração da massa salarial seto-
rial sugere ainda alta concentração em São Paulo das 
ocupações mais qualificadas e melhor remuneradas.

Sob uma outra perspectiva, o mapeamento de do-
mínios no Brasil, a partir da fonte Registro.br (2003), 
constitui-se num importante indicador de conecti-
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vidade relacionado ao uso das TICs. As estatísticas 
de produção de conteúdo apóiam-se nos registros 
de domínios “.com.br” e “.org.br”, que representam 
mais de 90% do total de domínios. A sua distribuição 
no território nacional torna flagrante a elevada con-
centração no Estado de São Paulo: sozinho, o Estado 
representou aproximadamente 50% do total de regis-
tros de domínios acumulados no Brasil até 2003; para 
o Rio de Janeiro, que ocupa o segundo lugar, obtém-
se um total cerca de cinco vezes menor. 

A geografia dos registros de domínios no territó-
rio paulista confirma a tendência mundial, ou seja, de 
acentuada concentração da oferta e da demanda por 
conteúdos no entorno de regiões altamente urbaniza-
das e das regiões metropolitanas. Até 2003, o Municí-
pio de São Paulo foi responsável por cerca de 58% da 
produção de domínios no Estado, muito superior à 
do segundo colocado, Campinas, com menos de 4%. 
Nesse sentido, entre 1999 e 2003, apenas 12 dos 645 
municípios paulistas concentravam mais de 75% de 
toda a produção de domínios “.com.br” e “.org.br” 
do Estado.

Torna-se importante destacar aqui a grande discre-
pância na intensidade de produção de domínios entre 
as unidades da Federação: menos de mil registros nos 
Estados com baixo número de registros (Rondônia, 
Piauí, Tocantins, Amapá, Acre e Roraima) e mais 
de 240 mil no Estado com a maior produção. Dito 
de outra maneira, em plena virada do século XXI, 
não mais do que 8 dos 27 Estados brasileiros con-
centravam cerca de 90% dos domínios no país. Essa 
concentração torna-se ainda mais evidente quando a 
produção é relacionada ao número de habitantes: em 
2003, o Estado de São Paulo revelava uma taxa de 
seis domínios por mil habitantes, enquanto a média 
nacional não passava de três. Também em termos 
de número de estabelecimentos econômicos, a lide-
rança paulista é incontestável: cerca de 250 domínios 
“.com.br” e “.org.br” para cada mil estabelecimentos, 
na média do período de 1992 a 2002, contra 140 para 
o Brasil como um todo.

Como concluem os especialistas responsáveis pelo 
levantamento e análise dos dados acima citados, in-
fere-se dessa observação a necessidade de relativizar 
as expectativas de que a difusão das redes digitais  

(e da Internet, em particular) seja capaz de rom-
per hierarquias pré-existentes e determinadas pelos 
padrões históricos de desenvolvimento e de indus-
trialização da economia nacional.26 Na realidade, os 
indicadores disponíveis parecem corroborar a hipó-
tese de que os ambientes de inovação tecnológica já 
existentes condicionam o ritmo de expansão e a loca-
lização dos provedores de conteúdo na rede. Tentar 
contornar essa desigualdade, já prevalecente desde 
as origens do setor de TICs no Brasil, por meio da 
definição de políticas e ações estratégicas a ele dire-
cionadas, mas de forma articulada com as políticas de 
desenvolvimento industrial e tecnológico, constitui o 
desafio que tem se colocado de forma cada vez mais 
intensa para governos e gestores.

Considerações finais

Quando contrapostos aos de anos anteriores, os 
resultados aqui comentados referentes à produção 
científica e tecnológica paulista, e sua inserção no 
panorama nacional, no período de 1998 a 2002, ofe-
recem indícios de novas e importantes tendências em 
distintas esferas. Não obstante, eles também sugerem 
que essas tendências nem sempre estão associadas a 
rupturas significativas. Como esta síntese procurou 
enfatizar, na maioria das vezes, elas nos remetem ao 
enfrentamento de velhos desafios que têm sido colo-
cados ao longo das últimas décadas à consolidação 
do sistema nacional de C&T e à ampliação do poten-
cial inovador do país. 

Nesse sentido, simultaneamente aos avanços ob-
servados no período mais recente – como a inversão 
da tendência de redução dos dispêndios governa-
mentais com execução e fomento das atividades de 
P&D; a elevação da participação do setor empresarial 
nos gastos totais com essas atividades; o aumento 
na intensidade de expansão do ensino superior em 
todo o território nacional; indícios, inéditos na his-
tória recente da C&T no Brasil, de uma relativa des-
concentração dos esforços de pesquisa e inovação da 
Região Sudeste (e, particularmente, do Estado de São  
Paulo) para regiões menos desenvolvidas no país, en-
tre outros aspectos – constata-se a persistência de im-
portantes barreiras ou fatores limitadores dos efeitos 
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esperados. Trata-se, fundamentalmente do contraste 
entre o avanço da capacidade de produção científica 
e a relativa estagnação da capacidade de geração de 
inovações tecnológicas que ainda prevalece no país; 
do limitado desempenho do setor empresarial nacio-
nal em atividades de P&D, somado à fraca interação 
deste com o setor acadêmico no desenvolvimento de 
atividades inovativas; e, conseqüentemente, da preva-
lência de um padrão tecnológico fortemente depen-
dente de fontes externas. 

Mas no caso do Brasil, essas barreiras são ainda 
potencializadas por um condicionante de caráter ab-
solutamente central: a perpetuação do forte desequi-
líbrio regional e local dos esforços e da base de C&T 
instalada no país, acentuando o papel determinante 
do Estado de São Paulo na configuração do padrão 
técnico-científico nacional. Este traço fundamental 
do sistema brasileiro de C&T fica demonstrado de 
forma contundente na Tabela 2. Se, em termos dos 
recursos financeiros, humanos e laboratoriais para 
P&D, São Paulo concentra, em média, 30% a 40% da 
infra-estrutura disponível, em termos dos resultados 
gerados por esses recursos e representa entre 50% e 
60% da produção científica e tecnológica nacional. 
Infere-se, assim, que além do fato de concentrar boa 
parte da base de C&T instalada no país, o sistema 
paulista revela-se mais produtivo em comparação 
com os outros Estados brasileiros.

O mapeamento periódico desse desequilíbrio e 
de suas dinâmicas internas, nos moldes do realizado 
na série Indicadores de CT&I em São Paulo editada trie-
nalmente pela Fapesp e referenciada ao longo deste 
artigo, além de estimular o debate mais ampliado e 
aprofundado sobre o estado da arte e principais debi-
lidades da produção científica e tecnológica do país, 
torna-se instrumento imprescindível para um proces-
so permanente de acompanhamento e formulação de 
novas ações e políticas governamentais para o setor. 

Nos últimos anos, diferentes autores e analistas têm 
insistido na necessidade de adoção de políticas regio-
nais efetivas de C&T que permitam reverter a situação 
de extrema desigualdade inter e intra-regional. Para 
tanto, é essencial que estejam articuladas com progra-
mas de desenvolvimento nacional, particularmente 
com a política industrial, articulação esta que, no Brasil, 

tem permanecido historicamente débil, descontínua e  
totalmente à mercê de fatores conjunturais.

Essa estratégia pressupõe ações que contemplem, 
por um lado, a ampliação da base de C&T instalada, 
por meio de investimentos diretos em infra-estrutura 
laboratorial, de recursos humanos e de apoio a ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento nas regiões 
menos favorecidas, de forma minimamente equilibra-
da e espacialmente desconcentrada. Por outro lado, 
impõe, também, a adoção de um modelo de gestão 
de recursos alocados em C&T baseado em parcerias 
entre os governos estaduais e o governo federal, ado-
tando-se critérios diferenciados de contrapartida para 
os Estados, bem como a definição de agendas re-
gionais específicas (MELLO, 1992; BARROS, 2000; 
SICSÚ; LIMA, 2001; ALBUQUERQUE; ROCHA 
NETO, 2005). A política de articulação com os Esta-
dos ainda se processa de forma lenta; porém, a estra-
tégia de ação regional pelo desenvolvimento dessas 
parcerias do governo federal com os Estados tem se 
apresentado, segundo diferentes autores, como o ca-
minho mais seguro e adequado a seguir.

A preparação de publicações periódicas, como a 
série de indicadores da Fapesp, põe em evidência que 
um dos aspectos a serem considerados no âmbito 
dessas parcerias diz respeito à produção de indicado-
res de C&T, tomados como importantes instrumen-
tos para o acompanhamento e avaliação dos esforços 
nacionais no setor. 

Torna-se premente a necessidade de implementa-
ção, no âmbito das diferentes agências governamen-
tais, de sistemas de informação mais completos e 
compatíveis entre si, conformando o que se poderia 
chamar de um “sistema nacional integrado de estatís-
ticas de C&T”. Pela adoção de um marco conceitual e 
metodológico comum, tal sistema facilitaria a realiza-
ção sistemática de estudos e compêndios estatísticos, 
de acordo com procedimentos já consolidados inter-
nacionalmente. Um sistema dessa natureza demanda-
ria também a manutenção, no interior das diferentes 
agências – especialmente da esfera estadual – de uma 
infra-estrutura mínima e de competências específicas, 
na maioria das vezes ainda inexistentes.

Para concluir, a “estadualização” ou “regionali-
zação” de fontes de dados oficiais demanda traba
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Notas

Este trabalho deriva do primeiro capítulo da última edição da 
série trienal produzida pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo – Fapesp Indicadores de ciência, tecnologia 
e inovação em São Paulo 2004, intitulado “Panorama recente da 
CT&I em São Paulo: novas tendências, velhos desafios”, de 
autoria de Regina Gusmão (FAPESP, 2005).
1.	V ale destacar que o Estado de São Paulo foi pioneiro na 
criação de uma FAP, nos moldes daquelas que foram sendo 
implantadas em todo o território nacional. A Fapesp foi criada 
em 1962, desfrutando historicamente de situação bastante pri-
vilegiada em relação às demais fundações estaduais – tanto em 
termos do volume de recursos financeiros e organizacionais 
mobilizados como em termos da estabilidade institucional e 
funcional de que sempre se beneficiou. Atualmente, os recur-
sos da Fundação têm papel decisivo na manutenção e amplia-
ção da infra-estrutura laboratorial e dos esforços de pesquisa 
realizados pelas universidades e institutos de pesquisa localiza-
dos no Estado.
2.	 As duas últimas edições, incluindo uma versão em inglês, 
encontram-se disponíveis em <http://www.fapesp.br/
indicadores/>.
3.	 Expressos a preços constantes de 2003. Nota aplicável a 
todos os valores apresentados e comentados nesta seção.
4.	 Dados do Sistema de Administração Financeira para Es-
tados e Municípios – Siafem, Balanços Gerais do Estado, 
Universidade de São Paulo – USP, Unicamp, Universidade 
Estadual Paulista – Unesp, Fapesp, MCT, Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal – Siafi, Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– CNPq, Centro Associativo dos Profissionais de Ensino do 
Estado de São Paulo – Capesp, Financiadora de Estudos e Pro-
jetos – Finep, Universidade Federal de São Carlos –UFSCar, 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp, Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo – PUC-SP, Pesquisa Industrial 
de Inovação Tecnológica – Pintec 2000/Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE (ver Fapesp, 2005, v. 1, anexo 
4, § 4.1). Nota aplicável a todos os valores apresentados e co-
mentados nesta seção.

5.	M ais precisamente, dos Ministérios da Defesa (CTA e 
Centro Tecnológico da Marinha – CTMSP), da Ciência e Tec-
nologia (Inpe, Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares 
– Ipen, Centro de Pesquisas Renato Archer –CenPRA e Labo-
ratório Nacional de Luz Síncrotron – LNLS) e da Agricultura 
(unidades paulistas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária – Embrapa).
6.	 Dados obtidos a partir da primeira Pintec 2000, realizada 
pelo IBGE (IBGE, 2002).
7.	V er <http://www.bndes.gov.br/inovacao/default.asp>.
8.	V er análise realizada por Castro et al. em Fapesp (2005, v. 1, 
cap. 3, p. 3-1; 3-32).
9.	 Note-se que nas Regiões Norte e Centro-Oeste, que pos-
suem as menores redes de ensino superior do país, as matrícu-
las cresceram, no período, a taxas de 123% e 98%, respectiva-
mente, contra 60% nas Regiões Sul e Sudeste.
10.	Dados da Capes, detalhados em Fapesp (2005, v. 1, anexo 
4.2, p. A-25–A-28). Nota aplicável a todos os valores apresen-
tados e comentados nesta seção.
11.	Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
PNAD/IBGE. Ver especificações de cálculo e análise realiza-
da por Ferreira et al. em Fapesp (2005, v. 1, cap. 4, p. 4-1–4-31, 
e anexo 4.3).
12.	Disponível em: <http://lattes.cnpq.br/index.htm>.
13.	Ver Fapesp (2005, v. 1, cap. 5, p. 5-1–5-44).
14.	Ver dados apresentados e comentados por Albuquerque et 
al. em Fapesp (2005, v. 1, cap. 6, p. 6-1– 6-37).
15.	Trata-se da Classificação Nacional das Atividades Econô
micas – CNAE, do IBGE, da Classificação Internacional de 
Patentes adotada pela Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual – Ompi, como também da classificação proposta por 
organismos internacionais especializados, como o Observatoire 
des Sciences et des Techniques – OST. A esse respeito, ver 
Fapesp (2005, v. 1, Anexos Metodológicos, seção 4.5).
16.	Marcado como o ano que registrou a menor participação 
brasileira nas exportações mundiais desde o início dos anos 
1990, o ano de 1999 pode ser tomado, segundo alguns autores, 
como divisor de águas para o Brasil em termos de comércio 

lho árduo e criterioso de consistência, necessidades 
estas a que importantes iniciativas do Ministério de 
Ciência e Tecnologia – MCT buscam atender. Trata-
se de equipar os diferentes Estados brasileiros de  
infra-estrutura e competências mínimas para a pro-
dução de estatísticas de C&T. Neste aspecto, ins-
tâncias como o Conselho Nacional dos Secretários 
Estaduais para Assuntos de Ciência, Tecnologia e 
Inovação – Consecti e o Conselho Nacional das 
Fundações de Amparo à Pesquisa – Confap têm 
importante papel a desempenhar, ancoradas na 

coordenação dos esforços dos agentes federais e 
estaduais, atuando em cada uma das unidades da 
Federação. Porém, não se trata apenas de garantir 
a publicação periódica de volumes abrangentes de 
indicadores estaduais de C&T, mas, essencialmente, 
de viabilizar o estabelecimento de uma “plataforma” 
comum ou de uma “base nacional de estatísticas de 
C&T”, passível de ser utilizada de forma permanen-
te pelos diferentes atores locais para a produção de 
indicadores que correspondam a suas necessidades 
específicas ou pontuais. 
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